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4 — As restantes alterações introduzidas pelo pre-
sente diploma entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Jorge de
Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona.

Promulgado em 22 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 40/2002
de 16 de Dezembro

Considerando que a cooperação científica e tecno-
lógica contribuem para o fortalecimento das relações
de amizade entre a República Portuguesa e a República
da Eslovénia;

Tendo em conta que os dois países poderão beneficiar
do intercâmbio de cientistas, investigadores, técnicos e
peritos, bem como do intercâmbio de documentação
e informação de natureza científica e tecnológica, e de
outras formas de cooperação;

Sendo certo que as acções desenvolvidas pelas suas
instituições, nos termos propostos, resultarão em bene-
fício mútuo:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração Científica e Tecnológica entre a República Por-
tuguesa e a República da Eslovénia, assinado em Liu-
bliana em 6 de Junho de 2001, cujas cópias autenticadas
nas línguas portuguesa, eslovena e inglesa são publicadas
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — António Manuel de Mendonça Martins da
Cruz — Pedro Lynce de Faria.

Assinado em 22 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA

A República Portuguesa e a República da Eslovénia
(doravante denominadas «Partes»):

Desejando fortalecer as relações de amizade entre
os dois países e promover o desenvolvimento
da cooperação científica e tecnológica;

Reconhecendo a importância da ciência e da tec-
nologia nas economias de ambos os países;

acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

As Partes irão promover, de acordo com as suas res-
pectivas leis e regulamentos, a cooperação nos campos
da ciência e da tecnologia entre os dois países na base
da igualdade e do benefício mútuo.

Artigo 2.o

No âmbito do presente Acordo, a cooperação incluirá:

1) O intercâmbio de cientistas, investigadores, pes-
soal técnico e peritos;

2) O intercâmbio de documentação e informação
de natureza científica e tecnológica;

3) A organização conjunta de seminários, simpó-
sios, conferências e outros encontros de natu-
reza científica e tecnológica;

4) A implementação de projectos conjuntos de
investigação e desenvolvimento relativamente a
matérias de interesse mútuo, bem como o inter-
câmbio dos resultados obtidos; e

5) Quaisquer outras formas de cooperação cien-
tífica e tecnológica que venham a ser acordadas
pelas Partes.

Artigo 3.o

1 — Tendo em vista facilitar a cooperação científica
e tecnológica, as Partes encorajarão, se necessário, o
recurso a arranjos suplementares tendo em vista a exe-
cução de actividades de cooperação entre instituições
de ambos os governos, entre institutos de investigação,
universidades e outras instituições relevantes no âmbito
do presente Acordo. Tais disposições serão concluídas
de acordo com as leis e regulamentos em vigor nos seus
respectivos países.

2 — As disposições mencionadas no n.o 1 deste artigo
deverão incluir os termos, as condições e os procedi-
mentos a seguir em relação a actividades de cooperação
específicas e outras matérias relevantes.

Artigo 4.o

1 — Por forma a assegurar as melhores condições
para a aplicação do presente Acordo, as Partes deverão
criar uma comissão mista para a cooperação científica
e tecnológica, da qual farão parte representantes nomea-
dos pelos dois governos.

2 — As atribuições da comissão mista serão:

a) Analisar o desenvolvimento das actividades de
cooperação no âmbito deste Acordo;

b) Definir novas áreas de cooperação no âmbito
deste Acordo; e

c) Examinar outros assuntos relacionados com o
presente Acordo.

3 — A comissão mista reunir-se-á de dois em dois
anos, salvo se as Partes acordarem diferentemente, alter-
nadamente em Portugal e na Eslovénia em datas a esta-
belecer por mútuo acordo.
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Artigo 5.o

1 — As Partes suportarão as despesas relativas às acti-
vidades de cooperação desenvolvidas no âmbito deste
Acordo com base no princípio da igualdade e da reci-
procidade e de acordo com a disponibilidade de recursos.

2 — Os custos com o intercâmbio de cientistas, inves-
tigadores, pessoal técnico, peritos e outros especialistas
resultantes da implementação do presente Acordo serão
suportados do seguinte modo, salvo os casos em que
se acordar, de outra forma, em separado:

a) A Parte que envia suportará os custos do trans-
porte (ida e volta) entre as capitais dos dois
países;

b) A Parte que recebe suportará os custos das via-
gens dentro do seu território e a sua instalação,
isto é, pagará ajudas de custo diárias destinadas
ao pagamento de hotéis e outras despesas, de
acordo com as normas de cada país.

Artigo 6.o

Toda a cooperação bilateral desenvolvida no âmbito
deste Acordo estará sujeita às leis e regulamentos apli-
cáveis e em vigor no respectivo país.

As Partes assegurarão a protecção adequada e efi-
ciente da propriedade intelectual, na base do presente
Acordo.

Artigo 7.o

As entidades responsáveis pela implementação das
disposições do presente Acordo são o Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional (ICCTI)
do Ministério da Ciência e da Tecnologia da República
Portuguesa e o Ministério da Educação, Ciência e Des-
porto da República da Eslovénia.

Artigo 8.o

1 — Este Acordo entrará em vigor após a troca de
notas por ambas as Partes, depois de concluída toda
a tramitação interna para a sua entrada em vigor.

2 — O presente Acordo continuará em vigor por um
período de cinco anos, sendo automaticamente pror-
rogado por períodos sucessivos de cinco anos, salvo se
alguma das Partes o denunciar, por escrito, pelo menos
seis meses antes de terminar o prazo.

3 — Este Acordo pode ser revisto, por mútuo con-
sentimento. Qualquer revisão ou cessação do presente
Acordo será efectuada sem prejuízo de qualquer direito
ou obrigação decorrente da aplicação deste Acordo
antes da data efectiva de tal revisão ou cessação.

Feito em Liubliana em 6 de Junho de 2001, nas línguas
portuguesa, eslovena e inglesa, em dois originais cada,
sendo todos os textos igualmente autênticos. No caso
de qualquer divergência de interpretação, o texto inglês
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Eslovénia:

SPORAZUM O ZNANSTVENEM IN TEHNOLOS
v

KEM SODELOVANJU
MED PORTUGALSKO REPUBLIKO IN REPUBLIKO SLOVENIJO

Portugalska Republika in Republika Slovenija
(v nadaljnjem besedilu pogodbenici):

Sta se v želji, da bi okrepili prijateljske odnose med
državama in spodbudili razvoj sodelovanja na
področju znanosti in tehnologije;

Ob spoznanju pomena znanosti in tehnologije za
državi;

dogovorili, kot sledi:

1. člen

Pogodbenici v skladu s svojo zakonodajo in predpisi
spodbujata sodelovanje na področju znanosti in tehno-
logije med državama po načelu enakosti in v medsebojno
korist.

2. člen

Sodelovanje po tem sporazumu ima naslednje oblike:

1) Izmenjava znanstvenikov, raziskovalcev, tehni-
čnega osebja in strokovnjakov;

2) Izmenjava dokumentov in informacij znanstvene
in tehnološke narave;

3) Skupna organizacija znanstvenih in tehnoloških
seminarjev, simpozijev, konferenc in drugih
srečanj;

4) Skupno raziskovanje in razvoj področij, ki so
v skupnem interesu, kot tudi izmenjava izsled-
kov raziskav; in

5) Druge oblike znanstvenega in tehnološkega
sodelovanja, o katerih se pogodbenici lahko
dogovorita.

3. člen

1 — Z namenom, da bi olajšali znanstveno in tehno-
loško sodelovanje, pogodbenici, če je to potrebno, spod-
bujata sklepanje dodatnih dogovorov o izvajanju dejav-
nosti sodelovanja med svojimi vladnimi agencijami,
raziskovalnimi inštituti, univerzami in drugimi ustrez-
nimi ustanovami v okviru tega sporazuma. Taki dogovori
se sklepajo v skladu z zakoni in predpisi, ki veljajo v
eni in drugi državi.

2 — Dogovori, navedeni v prvem odstavku tega člena,
vključujejo določila, pogoje in postopke, ki se pri posa-
meznih dejavnostih sodelovanja in drugih ustreznih
zadevah morajo upoštevati.

4. člen

1 — Da bi zagotovili kar najboljše pogoje za uporabo
tega sporazuma, pogodbenici ustanovita skupni odbor
za znanstveno in tehnološko sodelovanje, katere člani
so predstavniki, ki jih imenujeta vladi.

2 — Naloge skupnega odbora so:

a) Pregled napredovanja dejavnosti sodelovanja po
tem sporazumu;

b) Opredelitev novih področij sodelovanja po tem
sporazumu;
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c) Razprava o drugih zadevah, povezanih s tem
sporazumom.

3 — Skupni odbor se, če ni dogovorjeno drugače, ses-
taja vsaki 2 (dve) leti, in to ob vzajemno dogovorjenih
datumih ter izmenično v Sloveniji in na Portugalskem.

5. člen

1 — Pogodbenici krijeta stroške, nastale v zvezi z
dejavnostmi sodelovanja po tem sporazumu, po načelu
enakopravnosti in vzajemnosti ter v skladu z razpoložl-
jivimi viri sredstev.

2 — Stroški izmenjave znanstvenikov, raziskovalcev,
tehničnega osebja, strokovnjakov in drugih izvedencev,
izhajajoči iz tega sporazuma, se plačujejo takole:

a) Pogodbenica pošiljateljica krije stroške poto-
vanja med glavnima mestoma ene in druge
države;

b) Pogodbenica gostiteljica krije stroške prevozov
po svojem ozemlju in stroške bivanja, t. j.
hotelske nastanitve in dnevnic, v skladu s pred-
pisi ene in druge države.

6. člen

1 — Celotno dvostransko sodelovanje po tem spora-
zumu se podreja ustreznim zakonom in predpisom, ki
veljajo v eni in drugi državi.

2 — Pogodbenici zagotavljata ustrezno in učinkovito
varstvo intelektualne lastnine, pridobljene na podlagi
tega sporazuma.

7. člen

Organa, odgovorna za uresničevanje določb tega spo-
razuma, sta Inštitut za mednarodno znanstveno in tehno-
loško sodelovanje (ICCTI) Portugalske Republike in
Ministrstvo za šolstvo, znanost in šport Republike
Slovenije.

8. člen

1 — Ta sporazum začne veljati, ko si pogodbenici
izmenjata noti o tem, da so izpolnjene zahteve, ki jih
v eni in drugi državi narekuje notranji postopek za zače-
tek veljavnosti tega sporazuma.

2 — Ta sporazum velja za petletno obdobje in po
potcku tega obdobja, če katera od pogodbenic vsaj šest
mesecev prej pisno ne sporoči, da ga namerava odpo-
vedati, velja za nadaljnja petletna obdobja.

3 — Ta sporazum se lahko spremeni s skupnim soglas-
jem. Sprememba ali prenehanje tega sporazuma se začne
izvajati brez vpliva na pravice ali obveznosti, ki iz tega
sporazuma izhajajo ali so v zvezi z njim nastale pred
datumom učinkovanja take spremembe ali prenehanja.

Sestavljeno v Ljubljani, dne 6/6/01 v dveh izvodih v
portugalskem, slovenskem in angleškem jeziku, pri
čemer so vsa besedila enako verodostojna. Ob različni
razlagi prevlada angleško besedilo.

Za Portugalsko Republiko:

Za Republiko Slovenijo:

AGREEMENT ON SCIENTIFIC AND TECHNOLOGICAL COOPERATION
BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE REPUBLIC
OF SLOVENIA.

The Portuguese Republic and the Republic of Slovenia
(hereinafter referred to as «the Parties»):

Desirous of strengthening friendly relationship
between the two countries and promoting the
development of co-operation in science and
technology;

Recognising the importance of science and tech-
nology in the national economies of both coun-
tries;

have agreed as follows:

Article 1

The Parties shall promote, in accordance with their
respective laws and regulations, the co-operation in the
fields of science and technology between the two coun-
tries on the basis of equality and mutual benefit.

Article 2

The co-operation under this Agreement shall include
the following forms:

1) Exchange of scientists, researchers, technical
personnel and experts;

2) Exchange of documents and information of
scientific and technological nature;

3) Joint organisation of scientific and technological
seminars, symposia, conferences and other
meetings;

4) Implementation of joint research and develop-
ment on subjects of mutual interest, as well as
exchange of its results; and

5) Any other forms of scientific and technological
co-operation as may be agreed upon by the
Parties.

Article 3

1 — With a view to facilitating scientific and tech-
nological co-operation, the Parties shall encourage, if
necessary, the conclusion of supplementing arrange-
ments to carry out co-operative activities between their
government agencies, research institutes, universities
and other relevant institutions which shall be within the
framework of this Agreement. Such arrangements shall
be concluded in accordance with the laws and regulations
in force in their respective countries.

2 — The arrangements mentioned in paragraph 1 of
this article shall include the terms, conditions and pro-
cedures to be followed in particular co-operative activ-
ities and other relevant matters.

Article 4

1 — In order to ensure optimum conditions for the
application of this Agreement, the Parties shall establish
a Joint Committee on Scientific and Technological
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Cooperation which shall consist of representatives des-
ignated by the two Governments.

2 — The tasks of the Joint Committee shall be:

a) Review the progress in co-operative activities
under this Agreement;

b) Define new areas of co-operation under this
Agreement; and

c) Discuss on other matters related to this Agree-
ment.

3 — The Joint Commission shall meet once every two
years, unless otherwise agreed, alternatively in Portugal
and in Slovenia on mutually agreed dates.

Article 5

1 — The Parties shall bear the expenses incurred in
connection with the co-operative activities under this
Agreement on the basis of the principle of equality and
reciprocity and in accordance with the availability of
resources.

2 — The costs of the exchange of scientists,
researchers, technical personnel, experts and other spe-
cialists, resulting from the present Agreement, unless
agreed upon separately, will be covered on the following
basis:

a) The sending Party will cover the round/trip
transportation costs between the capitals of the
two countries;

b) The receiving Party will cover the costs of trips
within its territory and full accommodation, i.e.
hotel and daily allowances, according to the
regulations of each country.

Article 6

1 — All bilateral co-operation developed under this
Agreement shall be subject to the applicable laws and
regulations in force in their respective countries.

2 — The Parties shall ensure appropriate and efficient
protection of intellectual property, obtained on the basis
of this Agreement.

Article 7

The responsible bodies for the implementation of the
provisions of the present Agreement are the Institute
for International Co-operation in S & T (ICCTI) of
the Ministry of Science and Technology of the Portu-
guese Republic and the Ministry of Education, Science
and Sport of the Republic of Slovenia.

Article 8

1 — This Agreement shall enter into force after the
Parties have exchanged notes on completion of the
requirements of their internal procedure for its entry
into force.

2 — This Agreement shall remain in force for a period
of five years and shall continue to remain in force there-
after, for successive periods of five years, unless one
of the Parties gives notice in writing, at least six months
in advance, of its intentions to terminate this Agreement.

3 — This Agreement may be revised by mutual con-
sent. Any revision or termination of this Agreement shall
be effected without prejudice to any right or obligation
accruing or incurred under this Agreement prior to the
effective date of such revision or termination.

Done in Ljubljana on 6th June 2001, in the Portu-
guese, Slovene and English languages, in two copies
each, all texts being equally authentic. In case of any
divergence in interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Slovenia:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 308/2002

de 16 de Dezembro

Estando a saúde pública e os direitos dos consumi-
dores constitucionalmente consagrados e competindo,
em primeira linha, ao Estado assegurá-los, decorre
daqueles a garantia da segurança alimentar que deve
ser levada a efeito através de meios eficazes e inde-
pendentes por forma a assegurar que os direitos dos
consumidores se sobrepõem a quaisquer outros tipos
de interesses.

É neste contexto que a política alimentar do Governo,
ao assumir como prioridade a necessidade de assegurar
elevados padrões de protecção da saúde de modo a man-
ter e restaurar a confiança dos consumidores, reconhece
que a existência de uma autoridade nacional alimentar
é não só essencial como estrategicamente indispensável
para assegurar a prossecução daqueles objectivos.

A crescente importância da segurança alimentar na
vida das populações deve ter reflexos nas estruturas
orgânicas da Administração Pública que possam tor-
nar-se na garantia da defesa da saúde pública e do res-
tabelecimento da confiança dos consumidores, quer
através da redefinição das suas competências quer pelo
reforço daquelas que já lhe estavam atribuídas, por
forma que os princípios contidos no Livro Branco sobre
Segurança Alimentar sejam rápida e seguramente alcan-
çados, através da visão da cadeia alimentar na sua tripla
vertente — avaliação, comunicação e gestão de riscos —,
actuando como instrumentos mais adequados para a
promoção de melhores níveis de protecção e confiança
dos consumidores.

O Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março, criou a
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
dotada de uma comissão instaladora, que, entre outras
atribuições, tinha a competência de proceder, no prazo
de 180 dias após a sua tomada de posse, à elaboração
da sua respectiva lei orgânica. A realidade, porém,
demonstrou que a Agência não chegou a desenvolver


